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concurso público

003. Prova Objetiva

assistente legislativo

� �V ocê recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 50 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 3 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto, para responder às questões de números 01 a 06.

A hora do empurrão

Quem escreve tem sua lista de temores associados à ati-
vidade. A ideia que teima em escapar, a frustrante busca pela 
palavra exata, a incerteza sobre a adequação do tom, a tela 
vazia, onde um cursor piscando lembra que a passagem do 
tempo é insensível a prazos editoriais. Mas o maior medo é 
não ser lido ou, pior, ser lido com indiferença.

Elogios não são apenas uma questão de gentileza. Eles 
podem fazer a diferença entre o êxito e o fracasso de um 
aspirante a profissional. Não falo daquelas palavras proto-
colares, mas da expressão de uma avaliação genuína, que 
procura no detalhe o motivo para reconhecer o engenho e a 
arte de quem escreveu. Menciono escrita por ser algo com 
que, até por conta desta coluna, já estou hoje mais acostu-
mada. Mas o estímulo é algo decisivo para pretendentes a 
qualquer atividade, sobretudo os jovens, muitos deles talen-
tosos e inseguros.

Às vezes subestimamos o poder do estímulo. Costuma-
mos refletir sobre o que fazer para mudar nossa vida, mas 
esquecemos de estimular quem está ao nosso redor. Uma 
ajuda concreta ou uma palavra certeira têm o poder de reno-
var energias, encorajar, dar a confiança necessária para que 
um amigo, um colega, um parente, persista em seu objetivo.

Encorajar é também fazer alguém encarar suas dificul-
dades. Uma vez superado o obstáculo, não há limites para 
o crescimento pessoal. Apoiar alguém é uma forma de culti-
var talentos, não de criá-los. Quando estendemos a mão não 
plantamos a semente da motivação, mas premiamos a força 
de vontade que há no outro. É uma via de mão dupla. Afinal, 
ao estimular alguém, construímos nosso próprio legado.

(Lucila Diniz. Veja, 03.02.2022. Adaptado)

01.	É correto afirmar que a autora

(A)	 se vale de argumentos baseados em depoimentos 
que levam a colocar em pauta a temática do texto, 
associado à valorização pessoal.

(B)	 desconstrói sua própria narrativa, ao se desviar do 
tema detalhado no início, o qual se relaciona às suas 
experiências como cronista.

(C)	 vincula artificialmente temas diferentes, expressan-
do pontos de vista conflitantes acerca de situações 
vividas por pessoas distintas.

(D)	 faz referência a circunstâncias de sua própria vivên-
cia para, a partir daí, abordar o tema do texto, focado 
na incitação à persistência.

(E)	 consolida seu ponto de vista acerca do estímulo 
necessário para se chegar ao sucesso, centrando-se 
no relato de casos que testemunhou.

02.	Do ponto de vista da autora, a atividade dela

(A)	 muitas vezes se torna frustrante, por não permitir que 
ela se expresse da forma mais adequada a seu leitor.

(B)	 é precedida de cuidados especiais e leva à realiza-
ção quando produz resposta positiva do leitor.

(C)	 deve ser precedida do aplauso estimulante do público, 
para continuar garantindo a qualidade da publicação.

(D)	 já teve recepção negativa do leitor, o que foi superado 
a partir do momento em que ela aceitou as críticas.

(E)	 é voltada para as expectativas do público, que 
ela procura estimular a escrever para dar vazão a 
sentimentos.

03.	Assinale a alternativa que substitui os trechos destaca-
dos na passagem – Menciono a escrita por ser algo com 
que, até por conta dessa coluna, estou hoje mais acos-
tumada. – de acordo com a norma-padrão de regência.

(A)	 algo a que … hoje mais aprecio.

(B)	 algo de que … hoje mais me relaciono.

(C)	 algo que … estou hoje mais habituada.

(D)	 algo que … hoje mais gosto.

(E)	 algo a que … estou hoje mais afeita.

04.	Assinale a alternativa em que se encontram somente 
palavras empregadas em sentido próprio.

(A)	 Quando estendemos a mão, não plantamos a 
semente da motivação, mas premiamos a força de 
vontade que há no outro.

(B)	 A ideia que teima em escapar, a frustrante busca 
pela palavra exata, a incerteza sobre a adequação 
do tom...

(C)	 … expressão de uma avaliação genuína, que procu-
ra no detalhe o motivo para reconhecer o engenho e 
a arte de quem escreveu.

(D)	 Costumamos refletir sobre o que fazer para mudar 
nossa vida, mas esquecemos de estimular quem 
está ao nosso redor.

(E)	 … um cursor piscando lembra que a passagem do 
tempo é insensível a prazos editoriais.
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05.	A alternativa que, nos colchetes, reescreve a passa-
gem do texto empregando o sinal indicativo de crase de 
acordo com a norma-padrão é:

(A)	 … fracasso de um aspirante a profissional [fracasso 
de quem aspira à assumir uma profissão]

(B)	 … temores associados à atividade [temores que se 
associam à alguma atividade]

(C)	 Não falo daquelas palavras protocolares… [Não me 
refiro àquelas palavras protocolares]

(D)	 … insensível a prazos editoriais [sem sensibilidade à 
certos prazos editoriais]

(E)	 … fazer alguém encarar suas dificuldades [fazer  
alguém ficar cara à cara com suas dificuldades]

06.	Assinale a alternativa que interpreta adequadamente e 
com coerência o sentido da passagem a seguir.

Não falo daquelas palavras protocolares, mas da expressão 
de uma avaliação genuína, que procura no detalhe o motivo 
para reconhecer o engenho e arte de quem escreveu.

(A)	 Mesmo não se expressando educadamente, a auto
ra nos assevera da verdade, que se encontra nas 
menores coisas e consequentemente traz em si o 
mérito do escritor.

(B)	 A autora não se refere a termos formais e sim à 
manifestação de uma apreciação autêntica, que bus-
ca no pormenor a causa para identificar o talento e o 
dom do autor.

(C)	 A autora não faz menção a expressões legais, porém 
identifica um juízo espontâneo, que pesquisa na 
minúcia o que propicia o reconhecimento do autor 
habilidoso.

(D)	 Recusando-se a empregar termos jurídicos, a autora 
prefere o uso de palavras autênticas, que permitam 
achar a razão da aclamação do artista talentoso.

(E)	 Ao não se expressar por palavras cerimoniosas, a 
autora afirma a manifestação original, que investiga 
na circunstância o que leva a engendrar a intelectua
lidade do autor.

Leia o texto, para responder às questões de números 07 a 13.

Viajandões

Violência urbana nunca foi novidade. Aumentou, mas 
sempre existiu. Porém, até ela já teve dias mais românticos. 
Podemos quase sentir saudades de uma época em que os cri-
mes eram protagonizados por uma turma que queria apenas 
enriquecer sem trabalhar, e para isso invadia sua casa, levava 
seu carro ou afanava sua bolsa, mas sempre tendo a delica-
deza de avisar antes: “Mãos ao alto, isso é um assalto!”. Eles 
sabiam o que estavam fazendo. E uma vez com o objeto do 
desejo em mãos, iam embora apressados assim que ouviam 
as sirenes da polícia, não sem antes fazer uma mesura de 
despedida. Quase posso ver George Clooney no papel.

Hoje os meliantes chegam agressivamente comunican-
do “Perdeu! Perdeu!”, a polícia não aparece e ninguém sabe 
direito o que está fazendo: se antes éramos surpreendidos 
por um pessoal que, a seu modo, tentava evitar confusões 
desnecessárias, hoje nos atacam completamente chapados, 
alucinados e sem a menor condição de distinguir um assalto 
de um assassinato. Não se pode mais escolher entre a vida 
ou a bolsa: eles levam ambos.

A recomendação sempre foi a de não reagir. Eles têm 
uma arma, você não. Obedeça. Porém, até um tempo atrás, 
contávamos com um mínimo de discernimento a nosso favor. 
Quem nos assaltava sabia que estava cometendo um crime, 
sabia que deveria agir rápido e fazer o menor estrago pos-
sível, sem chamar atenção. Havia esperança de eles serem 
minimamente lúcidos e fazerem um serviço limpo.

Hoje, o cara que nos ataca pensa que é todo-poderoso. 
Tem delírio de todos os tipos. Se você ousar piscar os olhos, 
ele poderá interpretar como um sinal feito para o carro da 
frente. Se você estiver de camiseta verde, isso pode ser con-
siderado uma provocação, já que a grama também é verde, 
você por acaso o está mandando pastar? Em sua infinita doi-
deira, nós é que somos a ameaça.

(Martha Medeiros, Feliz por nada. Adaptado)

07.	Tratando o tema da violência, a autora

(A)	 faz um cotejo entre os meliantes do passado e os de 
hoje, pintando uma imagem ao mesmo tempo ideali-
zada e glamorosa daqueles.

(B)	 descreve com objetividade e detalhes a postura dos 
meliantes como algo que se repete, apesar da pas-
sagem do tempo.

(C)	 expressa sua confiança na possibilidade de que, nos 
dias de hoje, as vítimas de meliantes recebam trata-
mento mais humanitário.

(D)	 declara de modo assertivo a importância do reconhe-
cimento da população diante da ação pronta e eficaz 
da polícia.

(E)	 lamenta que o comportamento dos assaltantes dê prio-
ridade à abordagem galante das vítimas da violência.
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12.	Observe a pontuação empregada nas passagens:

Não se pode mais escolher entre a vida e a bolsa: eles 
levam ambas. / Eles têm uma arma, você não.

A alternativa que substitui os sinais de pontuação nelas 
empregados por construções que expressam sentido 
adequado ao original é:

(A)	 Não se pode mais escolher entre a vida e a bolsa 
contanto que eles levem ambas. / Eles têm uma 
arma embora você não.

(B)	 Não se pode mais escolher entre a vida e a bolsa 
ou eles levam ambas. / Eles têm uma arma porém 
você não.

(C)	 Não se pode mais escolher entre a vida e a bolsa 
embora eles levem ambas. / Eles têm uma arma 
enquanto você não.

(D)	 Não se pode mais escolher entre a vida e a bolsa 
porque eles levam ambas. / Eles têm uma arma mas 
você não.

(E)	 Não se pode mais escolher entre a vida e a bolsa 
visto que eles levam ambas. / Eles têm uma arma 
pois você não.

13.	Assinale a alternativa que reescreve passagem do texto, 
de acordo com a norma-padrão de concordância, regên-
cia e emprego do tempo verbal.

(A)	 Houveram expectativas em que a maioria deles eram 
minimamente lúcidos e que fariam um serviço limpo.

(B)	 Havia expectativas de que mais de um deles fosse 
minimamente lúcido e de que fizesse um serviço limpo.

(C)	 Haverá expectativas que qualquer um deles sejam 
minimamente lúcidos e que façam um serviço limpo.

(D)	 Há expectativa de que mais de um deles sejam 
minimamente lúcidos e que fazem um serviço limpo.

(E)	 Haveriam expectativas para que um deles era mini-
mamente lúcido e que faria um serviço limpo.

14.	Assinale a alternativa em que a norma-padrão de concor-
dância nominal está sendo observada.

(A)	 Vistas como corriqueiras, as ocorrências de furtos 
não têm sido investigadas.

(B)	 A opção por estar de camiseta verde pode ser toma-
do como provocação.

(C)	 Sabemos que é feito insistentemente recomendação 
para não reagir.

(D)	 Hoje testemunhamos ações delituosas frequente-
mente praticada por jovens.

(E)	 Tentado a levar tudo da vítima, muitos assaltantes 
acabam por matá-la.

08.	É correto concluir que, na visão da autora, os assaltantes 
de outrora tinham comportamento mais

(A)	 impetuoso.

(B)	 respeitoso.

(C)	 rude.

(D)	 desafiador.

(E)	 antissocial.

09.	De acordo com o texto, são características dos assaltan-
tes dos dias atuais:

(A)	 a desinformação e a imprudência.

(B)	 o descuido e a insegurança.

(C)	 a precipitação e o zelo.

(D)	 a prepotência e a comiseração.

(E)	 a irracionalidade e o descontrole.

10.	Assinale a alternativa que substitui, respectivamente, 
os trechos destacados na passagem – E uma vez com 
o objeto do desejo em mãos, iam embora apressados 
assim que ouviam as sirenes da polícia, não sem antes 
fazer uma mesura de despedida. – expressando sentido 
compatível com o original.

(A)	 Tendo ... tão logo ... mas antes faziam

(B)	 Como tinham ... de modo que ... fazendo depois

(C)	 Dado que tinham ... mesmo quando ... antes de fazer

(D)	 No caso de ter ... quando ... embora antes fizessem

(E)	 Quando tinham ... da maneira que ... apesar de fazer

11.	 Os termos “até”, “quase” e “por”, destacados no primei-
ro parágrafo expressam, correta e respectivamente, as 
noções de

(A)	 distância, qualificação e autoria.

(B)	 direção, quantidade e causa.

(C)	 inclusão, aproximação e agente.

(D)	 limite, diferença e dependência.

(E)	 tempo, distância e objetivo.
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17.	Considere uma pasta do Microsoft Windows 10, em sua 
configuração padrão, com o conteúdo exibido a seguir.

Usando o Explorador de Arquivos, se o usuário pres-
sionar a tecla CTRL e, com o botão principal do mouse, 
clicar em Pasta1, Arquivo1.txt e Arquivo2.txt, nessa se-
quência, o resultado será o exibido na imagem a seguir.

Assim, se o usuário soltar a tecla CTRL, pressionar a te-
cla SHIFT e, com o botão principal do mouse, clicar em 
Arquivo6.txt, o(s) arquivo(s) selecionado(s) será(ão)

(A)	 Arquivo6.txt, apenas.

(B)	 Pasta1, Arquivo1.txt, Arquivo2.txt, Arquivo6.txt, ape-
nas.

(C)	 Arquivo2.txt, Arquivo3.txt, Arquivo4.txt, Arquivo5.txt, 
Arquivo6.txt, apenas.

(D)	 Pasta1, Arquivo1.txt, Arquivo2.txt, Arquivo3.txt, Ar-
quivo4.txt, Arquivo5.txt, Arquivo6.txt, apenas.

(E)	 Pasta1, Pasta2, Arquivo1.txt, Arquivo2.txt, Arquivo3.
txt, Arquivo4.txt, Arquivo5.txt, Arquivo6.txt.

18.	Em um computador com Microsoft Windows 10, em sua 
configuração padrão, um usuário está com os aplicativos 
Paint, Bloco de Notas, Calculadora e Painel de Controle 
abertos. Todas as janelas estão maximizadas, sendo que 
a janela ativa é o Bloco de Notas. Logo atrás dela estão, 
nesta ordem, Calculadora, Paint e Painel de Controle. 
Um usuário, pressionou a tecla de logotipo do Windows 
+ D para exibir a Área de trabalho. Isso significa que as 
janelas

(A)	 de todos os 4 aplicativos foram minimizadas.

(B)	 de todos os 4 aplicativos foram fechadas.

(C)	 da Calculadora, Paint e Painel de Controle foram fe-
chadas, e a janela do Bloco de Notas foi minimizada.

(D)	 do Paint, Painel de Controle e Bloco de Notas foram 
minimizadas, e a Calculadora passou a ser exibida.

(E)	 do Paint, Painel de Controle e Calculadora foram mi-
nimizadas, e a do Bloco de Notas manteve-se sendo 
exibida.

15.	Assinale a alternativa em que o emprego e a colocação 
do pronome estão de acordo com a norma-padrão.

(A)	 Existia a esperança de ver ele assumir o cargo de 
chefia, já que esforçaria-se muito para isso.

(B)	 Tendo interessado-se pelo meu projeto, o supe-
rintendente mandou eu enviar uma cópia para o 
e-mail dele.

(C)	 Com receio de vê-la frustrada, os pais da garota já 
lhe garantiram a viagem de estudo no exterior.

(D)	 Mesmo os que jamais empenharam-se para obter  
a certificação agora se verão premiados com as 
promoções.

(E)	 Futuramente perseguirá-nos a sombra de situações 
mal resolvidas que ainda existem entre eu e vocês.

Informática

16.	Um usuário criou um atalho na Área de Trabalho de seu 
Windows 10, em sua configuração padrão, para o arqui-
vo C:\TEMP\Projetos.txt. Ao dar um duplo clique com o 
mouse sobre o atalho, com o botão principal do mouse, 
considerando que o arquivo C:\TEMP\Projetos.txt existe, 
será iniciado o

(A)	 Explorador de Arquivos, abrindo a pasta C:\TEMP.

(B)	 Bloco de Notas, já com o arquivo Projetos.txt aberto.

(C)	 Bloco de Notas com um arquivo em branco e outro 
Bloco de Notas, já com o arquivo Projetos.txt aberto.

(D)	 Bloco de Notas, já com o arquivo Projetos.txt aber-
to e também será iniciado o Explorador de Arquivos, 
abrindo a pasta C:\TEMP.

(E)	 Bloco de Notas com um arquivo em branco.
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19.	Tem-se o seguinte documento, criado no Microsoft Word 2016, em sua configuração padrão.

Ao abrir a janela Localizar e Substituir e, sem utilizar nenhuma opção de pesquisa do botão Mais >>, preencher o conteúdo 
a seguir e pressionar Substituir Tudo, o resultado final das palavras é:

(A)	 Lei
assembLeia
Leilão
vôLei

(B)	 Lei
assembleia
Leilão
vôlei

(C)	 Lei
assembleia
leilão
vôlei

(D)	 Lei
assembleia
Leilão
vôLei

(E)	 lei
assembLeia
Leilão
vôLei
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22.	Considere o seguinte gráfico, criado no Microsoft Excel 
2016, em sua configuração original.

Caso o usuário clique com o botão principal do mouse 
sobre a primeira coluna de Maio e pressione a tecla DEL, 
obterá o seguinte resultado:

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	

20.	Em um documento em branco, criado no Microsoft Word 
2016, um usuário executou os seguintes passos.

I.	Criou uma tabela de 2 linhas e 2 colunas;
II.	Com o cursor na primeira célula, digitou a letra A;

III.	Pressionou a tecla TAB;
IV.	Digitou a letra B;
V.	Pressionou a tecla TAB;

VI.	Digitou a letra C;
VII.	Pressionou a tecla TAB;
VIII.	Digitou a letra D;
IX.	Pressionou a tecla TAB;
X.	Digitou a letra E;
XI.	Pressionou a tecla TAB;
XII.	Digitou a letra F.

O resultado final é

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	

21.	Em um documento em branco, criado no Microsoft Word 
2016, sem qualquer formatação, um usuário digitou a pa-
lavra Prefeitura e pressionou um espaço em branco. Em 
seguida, clicou no ícone Sublinhado e digitou a palavra 
Municipal. Logo depois, clicou no ícone Sublinhado, pres-
sionou um espaço em branco e digitou a palavra Bady. 
Finalmente, pressionou um espaço em branco, clicou no 
ícone Sublinhado e digitou a palavra Bassitt. Assinale a 
alternativa que apresenta o resultado correto.

(A)	 Prefeitura Municipal Bady Bassitt

(B)	 Prefeitura Municipal Bady Bassitt

(C)	 Prefeitura Municipal Bady Bassitt

(D)	 Prefeitura Municipal Bady Bassitt

(E)	 Prefeitura Municipal Bady Bassitt
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25.	Considere a seguinte planilha, criada no Microsoft Excel 
2016, em sua configuração padrão.

A coluna A contém números, a coluna B contém texto e 
a coluna C contém datas. Ao inserir nas células A6, B6 
e C6, respectivamente, as funções =CONT.NÚM(A1:A5), 
=CONT.NÚM(B1:B5) e =CONT.NÚM(C1:C5), os resulta-
dos, também respectivamente, serão

(A)	 0, 0, 5

(B)	 0, 5, 0

(C)	 5, 0, 0

(D)	 5, 0, 5

(E)	 5, 5, 5

23.	Em uma planilha do Microsoft Excel 2016, em sua confi-
guração original, um usuário adicionou valores na coluna 
C. Na célula D1, esse usuário precisa adicionar uma fun-
ção para somar todos os valores da coluna C, de todas 
as linhas. Isso significa que se for inserido um valor na 
linha 2.546, ele será considerado no calculo da soma. 
Considerando que a coluna C conterá apenas valores, a 
função correta para fazer essa soma para isso é

(A)	 =SOMA(C)

(B)	 =SOMASE(C;">0")

(C)	 =SOMAMAX(C)

(D)	 =SOMAPRODUTO(C:C)

(E)	 =SOMA(C:C)

24.	Tem-se a seguinte planilha, criada no Microsoft Excel 
2016, em sua configuração padrão.

A célula D2 contém a função  
=SE(E(B2>60;C2>60);"Aprovado";"Rejeitado"), e o 
usuário clicou na alça de preenchimento dessa célula com 
o botão principal do mouse e arrastou até a célula D6.

Caso o usuário altere a função na célula D2 para  
=SE(OU(B2>60;C2>60);"Aprovado";"Rejeitado"), em 
seguida clique na alça de preenchimento dessa célula e, 
com o botão principal do mouse clicado, arraste até a  
célula D6, a quantidade de itens aprovados entre as  
células D2 e D6 será:

(A)	 1

(B)	 2

(C)	 3

(D)	 4

(E)	 5
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28.	Um elemento que torna a falha na comunicação interpes-
soal mais complexa é o uso de estratégias inadequadas 
de solução de conflitos. De acordo com o exposto, é cor-
reto afirmar que

(A)	 as palavras inadequadas ou as tentativas em vão 
de poupar os sentimentos de outras pessoas contri-
buem para a eficácia da comunicação.

(B)	 a linguagem negativa pode parecer exigente e enfa-
tiza ações, tendo como objetivo salientar o que pode 
ser feito, alternativas e escolhas.

(C)	 os indivíduos deixam de projetar o que acreditam ser 
a motivação da outra parte, gerando lacunas entre 
as mensagens desejadas e as recebidas.

(D)	 os diferentes níveis de conflito relacionam-se à inten-
sidade emocional, razão pela qual se deve investir 
na subjetividade dos sentimentos.

(E)	 o uso de um estilo despreocupado empregado como 
um mecanismo de solução pode ser interpretado 
como contrariedade ou descaso.

29.	A respeito do Prefeito, a Constituição Federal estabelece 
que

(A)	 seus subsídios serão fixados por lei iniciativa do 
Chefe do Executivo Municipal.

(B)	 tem a competência e a prerrogativa de para a cria-
ção de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas 
Municipais.

(C)	 comete crime quando deixa de enviar o projeto de 
lei orçamentária à Câmara Municipal.

(D)	 seu julgamento ocorrerá perante o Superior Tribunal 
de Justiça.

(E)	 se servidor público, será afastado do cargo, mas 
poderá optar pela sua remuneração.

30.	Conforme a Constituição Federal, proceder à tomada de 
contas do Presidente da República, quando não apre-
sentadas ao Congresso Nacional dentro do prazo, é uma 
competência

(A)	 privativa da Câmara dos Deputados.

(B)	 exclusiva do Congresso Nacional.

(C)	 do Supremo Tribunal Federal.

(D)	 do Tribunal de Contas da União.

(E)	 privativa do Senado Federal.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

26.	No que tange à Gestão de Documentos, é correto afirmar 
que é o conjunto de procedimentos

(A)	 tecnológicos e processuais relativos às atividades de 
criação, intermediação, classificação e arquivamento 
dos documentos na fase corrente, de modo a elimi-
ná-los dentro do prazo estabelecido pela instituição.

(B)	 interligados a um sistema de informações relaciona-
do à produção, utilização e destino dos documentos 
indispensáveis ao desenvolvimento de funções ad-
ministrativas, técnicas ou científicas das instituições.

(C)	 e operações técnicas referentes às atividades de 
produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento 
dos documentos nas fases corrente e intermediária, 
visando sua eliminação ou recolhimento à guarda 
permanente.

(D)	 referentes à análise e avaliação dos documentos 
acumulados nos arquivos, com vistas a determinar 
quais serão objeto de arquivamento permanente e 
quais serão eliminados por terem perdido seu valor 
de informação.

(E)	 que inclui as atividades de recebimento, classifi-
cação, registro, expedição e arquivamento de do-
cumentos em fase intermediária bem como a ela-
boração de normas de consulta e recuperação de 
informações.

27.	A classificação de documentos torna possível separar, 
organizar e sistematizar o acesso aos documentos, de 
forma rápida e segura. Com relação ao gênero, um dos 
elementos utilizados para classificá-los, pode-se afirmar 
que

(A)	 diz respeito à configuração que assume um docu-
mento de acordo com a atividade que o gerou.

(B)	 se refere à configuração de um registro documen-
tal conforme os signos usados para comunicar seu 
conteúdo.

(C)	 trata da natureza e da preparação das informações 
contidas no documento em cada momento de trans-
missão.

(D)	 é o modo como é configurado o documento de acor-
do com a disposição e a natureza das informações 
nele contidas.

(E)	 define a configuração física de um material docu-
mental de acordo com a natureza e o modo como foi 
confeccionado.
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33.	Assinale a alternativa que está em conformidade com a 
Constituição Federal no tocante ao processo legislativo.

(A)	 Na hipótese de o Presidente da República vetar um 
projeto de lei, ele deverá comunicar, dentro de qua-
renta e oito horas, ao Presidente do Senado Federal, 
os motivos do veto.

(B)	 O veto presidencial deve ser apreciado em sessão 
separada das Casas Legislativas, dentro de trinta 
dias a contar de seu recebimento, só podendo ser re-
jeitado pelo voto da maioria absoluta dos membros.

(C)	 Se, por decisão dos parlamentares, o veto presiden-
cial não for mantido, será o projeto enviado ao Pre-
sidente do Congresso Nacional para a devida pro-
mulgação.

(D)	 As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente 
da República, por solicitação ao Congresso Nacio-
nal, que deverá aprovar a delegação por meio de 
decreto legislativo.

(E)	 A matéria constante de projeto de lei rejeitado 
somente poderá constituir objeto de novo projeto, 
na próxima sessão legislativa, mediante proposta 
da maioria absoluta dos membros de qualquer das 
Casas do Congresso Nacional.

34.	A Constituição Federal estabelece que, na hipótese de 
o Tribunal de Contas da União constatar ilegalidade em 
determinado ato praticado por órgão da administração, 
ele deverá

(A)	 assinar prazo para que o órgão adote as providên-
cias necessárias ao exato cumprimento da lei e, se 
não atendido, sustar a execução do ato impugnado, 
comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e 
ao Senado Federal.

(B)	 sustar de imediato o ato impugnado e assinar pra-
zo para que o órgão promova a sua anulação e, se 
não atendido, anular o ato impugnado, comunicando 
a sua decisão ao Ministério Público do Tribunal de 
Contas.

(C)	 deverá comunicar à presidência do Congresso 
Nacional que procederá a sustação do ato direta-
mente, devendo, em seguida, determinar ao Poder 
Executivo as medidas cabíveis.

(D)	 deverá promover a sustação do ato impugnado e 
comunicar a decisão ao órgão da Administração, 
assinalando prazo para que preste as devidas infor-
mações a respeito do caso.

(E)	 deverá sustar de imediato o ato impugnado, comu-
nicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao 
Senado Federal, bem como ao Ministério Público, 
para as providências cabíveis.

31.	Suponha que Caim, que foi eleito e diplomado como 
Deputado Federal, mas que ainda não tomou posse do 
mandato parlamentar, foi surpreendido pela Polícia em 
flagrante delito. Nessa situação hipotética, considerando 
o disposto no texto constitucional, é correto afirmar que 
Caim

(A)	 não poderá ser preso, independentemente do crime, 
uma vez que a CF veda a prisão em flagrante do 
parlamentar, mesmo ele não estando ainda investido 
no mandato.

(B)	 poderá ser preso se ele cometeu crime inafiançá-
vel, mas somente será processado pelo crime com 
a devida autorização da respectiva Casa Legislativa.

(C)	 poderá ser preso em flagrante delito, independen-
temente do crime, uma vez que ele ainda não está 
investido no mandato parlamentar.

(D)	 poderá ser preso se cometeu crime inafiançável, mas 
os autos serão remetidos à Câmara dos Deputados, 
para que, nos termos da CF, resolva sobre a prisão.

(E)	 poderá ser preso na hipótese de crime inafiançável, 
devendo em sessão conjunta o Congresso Nacional 
resolver sobre a prisão em até 48 horas.

32.	O Presidente da República editou medida provisória 
majorando o Imposto sobre importação de produtos 
estrangeiros, a qual foi enviada para o Poder Legislativo. 
Nessa situação hipotética, considerando o que dispõe a 
Constituição Federal, é correto afirmar que a referida me-
dida provisória

(A)	 deverá ter seu início de votação no Senado Federal.

(B)	 poderá produzir efeitos no mesmo exercício financei-
ro em que foi editada.

(C)	 perderá eficácia se não convertida em lei no prazo 
de noventa dias.

(D)	 deverá ser rejeitada pelo Poder Legislativo por 
pretender majorar tributo.

(E)	 terá que ser aprovada até o último dia do ano, para 
produzir efeitos.
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38.	Suponha que um ato administrativo foi expedido pela Ad-
ministração municipal de forma viciada, mas com efeitos 
favoráveis para os seus destinatários. Nessa hipótese, o 
direito administrativo brasileiro estabelece que

(A)	 seu prazo de anulação será de cinco anos, caso o 
poder público municipal não tenha lei estipulando 
prazo decadencial maior para a sua invalidação.

(B)	 se o referido ato não for anulado no prazo decaden-
cial de cinco anos, contados da data em que ele foi 
praticado, estará convalidado tacitamente.

(C)	 o ato, por conter vício, não poderá ser convalidado.

(D)	 se não for anulado, poderá ser convalidado após o 
decurso do prazo de dez anos, se não houver lei do 
Município estabelecendo prazo menor para a sua in-
validação.

(E)	 deve ser anulado dentro do prazo legal, mas se, di-
ferentemente, houver convalidação, esta não poderá 
ter efeitos retroativos.

39.	Assinale a alternativa que está em conformidade com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça quanto ao 
poder disciplinar da Administração pública.

(A)	 Não é permitida a instauração do processo com base 
em denúncia anônima, ainda que motivada e com 
amparo em investigação ou sindicância.

(B)	 Os prazos prescricionais para apuração e investiga-
ção de infração disciplinar cometida por servidor pú-
blico começam a correr da data do fato.

(C)	 No caso de servidor que tenha sido cedido para ou-
tro órgão para exercício de cargo em comissão, a 
instauração do PAD deve ocorrer sempre no órgão 
de origem.

(D)	 A imparcialidade de membro de comissão fica pre-
judicada quando ele compôs mais de um colegiado 
processante instituído para apuração de fatos distin-
tos que envolvam o mesmo servidor.

(E)	 É exigência legal que os membros da comissão pro-
cessante sejam servidores estáveis no serviço públi-
co, mas não é vedada a participação de quem esteja 
lotado em outro órgão.

35.	O texto constitucional dispõe expressamente que a lei 
orçamentária anual não conterá dispositivo estranho 
à previsão da receita e à fixação da despesa, não se 
incluindo na proibição a autorização para

(A)	 realização de receitas e despesas, decorrente de 
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios 
de natureza financeira, tributária e creditícia.

(B)	 atender as emendas individuais, e até o limite de 
0,5% (cinco décimos por cento), para as programa-
ções das emendas de iniciativa de bancada de par-
lamentares.

(C)	 abertura de créditos suplementares e contratação de 
operações de crédito, ainda que por antecipação de 
receita, nos termos da lei.

(D)	 realização das despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de 
duração continuada.

(E)	 cobrir o orçamento da seguridade social, abrangen-
do todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 
administração direta ou indireta.

36.	Assinale a alternativa que contempla uma matéria de 
competência da Assembleia Legislativa para a qual, 
depois de notada e aprovada, a Constituição do Estadual 
não exige sanção do governador.

(A)	 Plano plurianual.

(B)	 Autorização para a alienação de bens imóveis do 
Estado.

(C)	 Organização administrativa, judiciária, do Ministério 
Público.

(D)	 Normas de direito financeiro.

(E)	 Decisão sobre intervenção estadual em Município.

37.	A Constituição do Estado dispõe que a concessão de 
qualquer vantagem ou aumento de remuneração, na 
administração pública, só poderá ser feita, entre outras 
exigências, se houver autorização específica na lei de 
diretrizes orçamentárias, ressalvadas

(A)	 as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público.

(B)	 as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista.

(C)	 as autarquias.

(D)	 as secretarias especiais.

(E)	 as polícias civil e militar.
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42.	Segundo a Lei no 14.133/2021, na hipótese de o Municí-
pio pretender contratar objeto cujas condições envolvam 
a impossibilidade de as especificações técnicas serem 
definidas com precisão suficiente pela Administração, a 
contratação

(A)	 não poderá ser realizada até que sejam apuradas as 
especificações técnicas.

(B)	 poderá ser feita diretamente, por inexigibilidade de 
licitação.

(C)	 poderá ser feita diretamente, por dispensa de licita-
ção.

(D)	 deverá ser feita por meio da modalidade do diálogo 
competitivo.

(E)	 exige seja efetivada por meio da concorrência.

43.	Suponha que a Câmara Municipal tenha celebrado con-
trato administrativo de prestação de serviços e forneci-
mentos contínuos pelo prazo de 2 (dois) anos, mas a 
Administração deseja que o contratado permaneça pres-
tando o mesmo serviço por mais tempo. Nessa situação 
hipotética, considerando atendidas as demais exigências 
legais, a Lei no 14.133/2021 estabelece que o contrato 
poderá ser prorrogado

(A)	 por tempo indeterminado, desde que o contrato seja ra-
tificado anualmente pelas partes, e as condições e os 
preços permaneçam vantajosos para a Administração.

(B)	 de comum acordo entre as partes, por mais uma úni-
ca vez pelo mesmo período contratado.

(C)	 por igual período, limitado a duas prorrogações, des-
de que as condições e os preços permaneçam van-
tajosos para a Administração.

(D)	 sucessivamente pelo prazo máximo de 10 (dez) 
anos, desde que as condições e os preços permane-
çam vantajosos para a Administração.

(E)	 sucessivamente pelo prazo máximo de 20 (vinte) 
anos, nas mesmas condições do contrato original, 
desde que a situação fática e jurídica não tenha so-
frido alterações.

44.	A respeito da subconcessão de serviço público, a Lei  
no 8.987/1995 dispõe que

(A)	 é admitida a subconcessão, dispensada a licitação, 
nos termos previstos no contrato de concessão, des-
de que autorizada pelo poder concedente.

(B)	 é permitida a sua outorga, mas será sempre precedi-
da de concorrência.

(C)	 é vedada, tendo em vista que a concessão é de ca-
ráter personalíssimo.

(D)	 o subconcessionário se subrrogará nos direitos e 
obrigações da subconcedente nos limites da conces-
são originária.

(E)	 a transferência do controle societário da concessio-
nária, sem prévia anuência do poder concedente, re-
sulta na suspensão da concessão.

40.	Gilberto sofreu um grave acidente e foi atendido em hos-
pital municipal. Todavia, alega que devido à omissão de 
Joana, que é médica concursada no referido nosocômio, 
veio a ter sequelas físicas e psíquicas decorrentes dessa 
conduta omissiva da médica. Nessa situação hipotética, 
segundo o entendimento do direito administrativo pátrio 
a respeito da responsabilidade civil do Estado, é correto 
afirmar que Gilberto

(A)	 deverá ajuizar ação indenizatória contra Joana, que 
foi a responsável direta pelos danos a ele causados.

(B)	 terá o prazo de três anos para ajuizar a respectiva 
ação indenizatória.

(C)	 deverá ajuizar ação indenizatória contra o Municí-
pio, e este terá o direito de regresso contra Joana, 
em caso de culpa ou dolo, mas não poderá ajuizar a 
ação diretamente contra Joana.

(D)	 tem o direito de ajuizar a ação indenizatória contra 
Joana e contra o Município.

(E)	 deverá ajuizar a ação indenizatória contra o Municí-
pio e este terá o direito de denunciar Joana à lide em 
sua contestação.

41.	Com base na lei de licitações, determinado Município re-
alizou a contratação de um serviço, que foi efetivamente 
prestado e pago pela Administração, mas o respectivo 
procedimento licitatório, posteriormente, provou-se que 
foi ilegal. Nessa situação hipotética, é correto afirmar que

(A)	 o Município não poderá exigir a devolução do paga-
mento pelos serviços prestados, ressalvada a hipó-
tese de má-fé ou de ter o contratado concorrido para 
a nulidade.

(B)	 declarada a nulidade do contrato, o contratado está 
obrigado a restituir todo o valor recebido, indepen-
dentemente se estava ou não de má-fé, ainda que 
não tenha concorrido para a nulidade.

(C)	 o contratado está obrigado a restituir à Administra-
ção os valores recebidos apenas na hipótese de ter 
agido de má-fé, não importando se concorreu para 
a nulidade.

(D)	 o contratado está obrigado a restituir à Administra-
ção os valores recebidos apenas na hipótese de ter 
concorrido para a nulidade, não importando se teria 
agido ou não de má-fé.

(E)	 o Município não está obrigado a cancelar o contra-
to se o serviço foi efetivamente prestado, podendo 
convalidar o respectivo procedimento, com base nos 
princípios da boa-fé objetiva e da continuidade do 
serviço público.
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47.	Para responder às questões de números 47 a 50, consi-
dere o Manual de Redação da Presidência da República 
– 3a edição, revista, atualizada e ampliada.

Uma das convenções estabelecidas na linguagem escri-
ta é o que chamamos de paralelismo, ou seja, apresen-
tar ideias semelhantes numa forma gramatical idêntica. 
Portanto, constitui erro ao conferir forma não paralela a 
elementos paralelos.

Assinale a alternativa cuja frase obedece à norma-padrão 
de paralelismo.

(A)	 Pelo ofício circular, recomendou-se aos Ministérios 
economizar energia e que elaborassem planos de 
redução de despesas.

(B)	 Pelo ofício circular, foi recomendado aos Ministérios 
que economizassem energia e elaborar planos de 
redução de despesas.

(C)	 Pelo ofício circular, recomendou-se aos Ministérios 
que economizassem energia e elaborassem planos 
para redução de despesas.

(D)	 No discurso de posse, mostrou determinação, não 
ser inseguro, inteligência e ter ambição.

(E)	 No discurso de posse, mostrou determinação, não 
ser inseguro, ter inteligência e demonstrar ambição.

48.	Todo texto oficial deve primar pela clareza. Assim, devem 
ser evitados textos ambíguos que possam gerar equívo-
cos de compreensão.

A frase que atende ao requisito clareza, evitando a ambi-
guidade, está na alternativa:

(A)	 O Ministro comunicou a seu secretário que ele seria 
exonerado.

(B)	 O Deputado saudou o Presidente da República e so-
licitou sua intervenção no seu Estado.

(C)	 Sendo indisciplinado, o professor advertiu o aluno.

(D)	 Roubaram a mesa do escritório em que eu costuma-
va trabalhar.

(E)	 Depois que o professor corrigiu o trabalho, foi cha-
mado por um aluno.

45.	Suponha que a Organização Social “ABC”, contrata-
da pelo Município, descumpriu cláusulas do contrato 
de gestão. Nessa hipótese, segundo o disposto na Lei  
no 9.637/98, é correto afirmar que

(A)	 o Município poderá proceder à desqualificação da 
entidade, sem a necessidade de processo adminis-
trativo, desde que esta sanção esteja prevista no 
contrato.

(B)	 é permitido que o Município desqualifique a entida-
de, mas esse tipo de sanção não pode ser aplicado 
administrativamente, devendo ser efetivado pela via 
judicial.

(C)	 é permitida a desqualificação da entidade e reversão 
dos bens permitidos e dos valores entregues à utili-
zação da organização social.

(D)	 é permitida a desqualificação da entidade, e os seus 
dirigentes responderão, de forma subsidiária, pe-
los danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou 
omissão.

(E)	 a sanção será a suspensão do contrato de gestão e 
o encaminhamento do competente procedimento ad-
ministrativo à Procuradoria-geral do Município para 
as medidas cabíveis.

46.	Nos termos da Lei no 8.429/92, a ação por improbidade 
administrativa

(A)	 é repressiva, de caráter sancionatório, destinada à 
aplicação de sanções de caráter pessoal.

(B)	 prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da 
ocorrência do fato ou, no caso de infrações perma-
nentes, do dia em que cessou a permanência.

(C)	 cujo pedido for julgado improcedente não enseja a 
cobrança de custas e despesas processuais nem 
condenação em honorários sucumbenciais.

(D)	 enseja sanções de suspensão de direitos políticos 
e de proibição de contratar ou de receber incentivos 
fiscais ou creditícios do poder público pelo prazo má-
ximo de 8 (oito) anos.

(E)	 cuja sentença for desfavorável a ente público enseja-
rá a remessa necessária à segunda instância.
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49.	 “A clareza e a concisão na forma escrita são alcança-
das principalmente pela construção adequada da frase. 
O sujeito é o ser de quem se fala ou que executa a ação 
enunciada na oração. De acordo com a gramática nor-
mativa, o sujeito da oração não pode ser preposicionado. 
Ele pode ter complemento, mas não ser complemento.” 
Devem ser evitadas, portanto, construções com sujeito 
preposicionado.

Assinale a alternativa que atende a essa norma.

(A)	 É tempo do brasileiro acordar para a defesa do meio 
ambiente.

(B)	 Apesar das relações entre os países não serem tão 
boas...

(C)	 Não vejo problema no Governo agir dessa maneira.

(D)	 Já é hora de o Congresso votar a emenda.

(E)	 Antes destes procedimentos serem adotados...

50.	Considerando as partes de um documento no padrão 
ofício, assinale a alternativa em que constem, correta e 
respectivamente, a grafia de local e data, e o pronome de 
tratamento que deve ser empregado no endereçamen-
to de comunicação dirigida às autoridades tratadas por 
“Vossa Excelência”.

(A)	 Bady Bassitt 25 de Dezembro de 2022. / A Sua Ex-
celência o Senhor

(B)	 Bady Bassitt, 25 de dezembro de 2022. / A Sua Ex-
celência o Senhor

(C)	 Bady Bassitt 25 de dezembro de 2022 / A Vossa Ex-
celência

(D)	 Bady Bassitt, 25 de dezembro de 2022 / A Vossa Ex-
celência o Senhor

(E)	 Bady Bassitt, 25 de Dezembro de 2022. / A Vossa 
Excelência a Senhora
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